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Impostos 

26-04-12 - Circunstâncias em que o sigilo fiscal deve prevalecer sobre o 

direito à informação 

 

Os dirigentes, funcionários e agentes da administração tributária estão 

obrigados a guardar sigilo sobre os dados recolhidos sobre a situação 

tributária dos contribuintes e os elementos de natureza pessoal que 

obtenham no procedimento 

 

O sigilo fiscal enquanto restrição ao direito à informação visa proteger, 

não só elementos pessoais, mas também dados referentes à situação 

tributária de todos os contribuintes, sem exceção, devendo ter-se por 

incluídos, entre estes últimos, aspetos relativos ao valor e modalidades 

de propriedade e riqueza (mobiliária e imobiliária). 

 

Assim, no confronto entre sigilo fiscal e direito à informação, deve 

prevalecer o primeiro sempre que a disponibilização dos dados diga 

respeito a elementos suscetíveis de revelar à situação tributária dos 

contribuintes em causa, que revelem a sua capacidade contributiva. 

 

O caso 

 

Um jornalista efetuou, no âmbito de uma investigação jornalística que 

estava a realizar, um pedido de informação relativa à avaliação efetuada 

pelo serviço de Finanças de Albufeira a determinados imóveis objeto de 

uma permuta, para apurar como foram avaliados pela Administração 

Fiscal. 
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O contribuinte visado era o atual presidente da República, sendo a 

permuta em causa discutido na comunicação social durante a última 

campanha presidencial. 

 

A Administração Fiscal indeferiu o pedido, fundamentanto que tal 

informação se encontrava a coberto do sigilo fiscal. Inconformado o 

requerente formulou um pedido de intimação contra o Serviço de 

Finanças, pedido esse que veio a ser julgado improcedente pelo Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé. 

 

Apreciação do TCA Sul 

 

Nos termos da Lei Geral Tributária, os dirigentes, funcionários e agentes 

da administração tributária estão obrigados a guardar sigilo sobre os 

dados recolhidos sobre a situação tributária dos contribuintes e os 

elementos de natureza pessoal que obtenham no procedimento. Este 

dever de sigilo apenas cessa em caso de, autorização do contribuinte, 

cooperação legal da administração tributária com outras entidades 

públicas, assistência mútua e cooperação com da administração 

tributária com as administrações tributárias de outros países, e 

colaboração com a justiça. 

 

O sigilo fiscal abrange quaisquer informações, elementos informatizados 

ou não, que reflitam de alguma forma a situação patrimonial dos sujeitos 

passivos da obrigação de imposto, sejam pessoas singulares ou 

coletivas, comerciantes e não comerciantes. 
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Excluem-se da esfera de proteção do sigilo fiscal os dados de natureza 

pública, por serem livremente cognoscíveis (dados públicos ou dados 

pessoais constantes de documento público oficial como sucede com o 

número de identificação fiscal, a identificação dos bens inscritos na 

matriz predial ou no registo predial e comercial) ou os dados que não 

reflitam nem denunciem minimamente a situação tributária do 

contribuinte, de que são exemplo a declaração de início e de cessação 

de atividade ou com outras obrigações acessórias que não revelem a 

sua capacidade contributiva. 

 

O sigilo fiscal, enquanto restrição ao direito à informação, visa, no 

âmbito privativo das relações jurídico-tributárias proteger, não só 

elementos pessoais, como também, dados referentes à situação 

tributária de todos os contribuintes, sem exceção, devendo ter-se por 

incluídos, entre estes últimos, aspetos relativos ao “valor e modalidades 

de propriedade e riqueza (mobiliária e imobiliária). 

 

Ora, pretendendo o requerente, na qualidade de terceiro, aceder a toda 

a informação respeitante a um procedimento de avaliação de dois 

imóveis específicos, objeto de determinada permuta, por forma a apurar 

como foi estabelecido o respetivo valor patrimonial, torna-se muito 

provável que a disponibilização de tais dados revelem a a situação 

tributária dos seus proprietários, revelação essa que apenas seria legal 

e possível para satisfazer algum motivo social imperioso. 

 

Considerou o TCAN, não obstante a condição de jornalista e o propósito 

de os elementos pretendidos obter serem inseridos no âmbito de uma 

“investigação jornalística”, envolvendo a figura do atual Presidente da 
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República, não ser suficiente para produzir a identificada e necessária 

restrição do sigilo fiscal. Efetivamente, os dados em causa dizem 

respeito, de forma objetiva, à esfera jurídico-patrimonial do cidadão 

Aníbal Cavaco Silva (e, possivelmente, sua esposa). 

 

Concluiu por isso o tribunal que, neste confronto entre sigilo fiscal e 

direito de informar, a opção só poderia recair na defesa e respeito pelo 

dever de sigilo fiscal, salvaguardando-se os elementos relativos à 

situação patrimonial do cidadão/contribuinte. 
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